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Resumo: Um Estado Democrático deve se preocupar em externar a vontade da população nas normas que são 
nele produzidas. No caso brasileiro, nossa Constituição reflete a opção ideológica de seus elaboradores, o que 
reflete no conflito entre a proteção de trabalhadores e as regras econômicas. A atual tendência é de restrição 
direitos sociais. O texto busca uma alternativa através da aplicação das regras constitucionais que dizem 
respeito à arrecadação e distribuição de tributos. 
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Abstract: A Democratic State must worry in producing the will of the population in the norms that are in it 
voted. In the Brazilian case, our Constitution reflects the ideological option of its framers, what reflects in the 
conflict between the rules that protect the workers and the economic rules. The current trend is the restriction of 
social rights. The text searches an alternative through the application of the constitutional rules respecting to the 
collection and distribution of tributes.  
 




O presente texto tem como objetivo avaliar o papel do Estado como regulamentador 
das relações do trabalho. No Brasil, país regido pela Constituição, esse é o texto de maior 
peso a normatizar as relações entre os homens e entre estes e o Estado. A maior ou menor 
interferência do Estado nos assuntos dos particulares irá depender, essencialmente, da política 
adotada naquele momento histórico. E identificar qual a política adotada é tarefa que parte da 
análise da Constituição, é assim que se vislumbra o momento político do país. Assim é que a 
história nos dá inúmeros exemplos de proteção de direitos individuais e políticos em 
determinadas épocas, e da inclusão de direitos sociais em outras. Tudo isso, sempre com a 
contrapartida do modo, da extensão e dos instrumentos utilizados pelo Estado para intervir 
nos diversos assuntos afetos à vida dos indivíduos. 
A regulamentação das relações do trabalho não escapa a essa lógica. Perceber que a 
ideologia vigente hoje é neoliberal levará à inevitável conclusão de que os empresários lutam 
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por lucros maiores, e o fazem através da diminuição dos direitos dos trabalhadores, o que 
implica em economia pois reflete na remuneração dos mesmos, direta ou indiretamente.  
Se com o ideal neoliberal há que se absorver idéias individualistas, idéias de 
perseguição do lucro a qualquer custo, e se, por outro lado, os direitos dos trabalhadores 
representam conquistas essenciais, há que se chegar a uma solução para o impasse. De um 
lado, os empresários ansiosos por lucros maiores, de outro, os trabalhadores ansiosos pela 
manutenção dos direitos já conquistados e por ainda melhores condições de vida. 
Ao final, quer-se fazer uma singela sugestão de para onde devemos voltar nossos 
olhares. Não para a diminuição de direitos que são de todos, e não somente de uma classe. 
Mas sim para a desoneração da atividade produtiva através de uma revisão e diminuição da 
carga tributária que assola o país na atualidade. 
 
2. O Estado e a positivação de normas 
 
O Estado existe para que a sociedade possa se desenvolver, e colabora para tanto 
através do direito. Assim é que Jorge Miranda2 afirma que  
 
...o Estado não existe em si ou por si, existe para resolver problemas da sociedade, quotidianamente; 
existe para garantir segurança, fazer justiça, promover a comunicação entre os homens, dar-lhes paz e 
bem-estar e progresso. 
 
A idéia de que o Estado cumpre seu papel de regulador das atividades de seu povo de 
maneira mais eficiente se as regras estiverem expostas em um texto encarado como de 
obediência cogente para todos é norte-americana. De fato, os Estados que formaram, em um 
primeiro momento, a Confederação que existiu no território que hoje conhecemos como 
Estados Unidos, logo compreenderam que se quisessem ceder parte de suas competências 
para um poder central, isso deveria ser feito através de um documento que fosse obrigatório 
para todas as partes. Como deixariam de ter soberania, não seriam mais Estados entes de 
direito internacional, elegeram a Constituição como o texto que exporia as regras básicas de 
convivência e organização estatal para aquele grupo de Estados. 
A Constituição que ali nascia é classificada como sintética eis que diz muito pouco, 
traz tão somente a estrutura do Estado que surgia com a unificação dos Estados-membros. 
Nem mesmo o rol dos direitos garantidos aos indivíduos foi nela incluído, eis que a “Bill of 
Rights” somente depois foi incorporada ao texto constitucional, sendo nada mais do que as 
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primeiras dez emendas ao texto constitucional. A idéia norte-americana era a de que a 
Constituição deveria ser respeitada como o texto que organizava aqueles que se reuniam para 
garantir a proteção militar e econômica do grupo. A intenção era assegurar que as regras do 
jogo fossem atendidas por todos, por isso a importância de um texto único adotado por todos, 
que fosse efetivamente compreendido pelos integrantes do grupo como de respeito 
obrigatório. Dessa característica decorre a vinculação das funções dos poderes nos Estados-
membros às regras da Constituição. 
Quando o Estado regulamenta as relações entre os indivíduos que dele fazem parte o 
instrumento utilizado para tanto é o Direito. É o ordenamento jurídico o responsável pela 
aplicação das leis que são elaboradas, precipuamente, pelo legislativo. O conteúdo veiculado 
pelas leis dependerá, diretamente, do momento do Estado, ou, em outras palavras, da 
ideologia então vigente. 
Assim é que em um Estado que vive sob a égide do pensamento liberal, as regras 
produzidas se ocuparão muito mais de garantir a movimentação dos indivíduos, a 
possibilidade de que atuem sem interferência do Estado, do que veicularão prestações às quais 
esteja o Estado obrigado. A ideologia vigente é refletida nas regras produzidas em 
determinado momento histórico.  Por isso, através da avaliação das regras contidas no 
ordenamento jurídico é possível identificar o espírito político vigente à época. Normal será, 
portanto, encontrar vários dispositivos determinando que o Estado preste inúmeros serviços e 
seja bastante presente na vida dos indivíduos quando se trate de um Estado social. 
Em um Estado onde o texto constitucional é adotado como norma maior, é 
exatamente esse texto que irá refletir a condição política da época, nesse sentido, Luis 
Roberto Barroso: “...uma Constituição deve refletir as condições históricas, políticas e sociais 
de um povo.”3 
No Brasil, o movimento constitucionalista fez produzir um tipo de Constituição, 
classificada, em contraposição à americana, como analítica. Significa dizer que nosso texto 
constitucional é, historicamente, bastante denso, regulamentando as especificidades, ao invés 
de, tão somente, declarar regras gerais. A Constituição de 1988 não foi diferente. Seu texto 
contém inúmeras regras que tratam não somente da estruturação do Estado e do 
relacionamento dos poderes, mas também de diversas relações entre os que estão a ela 
subordinados, como as de consumo, as de trabalho, as entre Estado e particulares na prestação 
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de serviços de saúde, ou de previdência social, ou a relação com o Poder Judiciário, entre 
muitas outras. 
A Constituição Federal Brasileira de 1988 é tida, portanto, como analítica por tratar 
de todas as áreas do Direito, além de conformar as relações das funções dos poderes do 
Estado, organizar o seu funcionamento e estabelecer regras para os momentos de incertezas 
políticas. É assim que a Constituição de 1988 trata dos direitos dos indivíduos, de exercício 
individual ou coletivo (artigo 5º.), dos direitos obtidos pelas lutas de classes das quais tanto se 
falou no final do século XIX e início do século XX (artigos 7º. a 11); do papel do Estado de 
prestador de serviços (artigos 6º., 194, 196, 201, 203, 205, entre outros) e de interventor na 
economia (artigos 173 a 175, 177); além de toda a organização do Estado brasileiro, o que o 
faz para distribuir as competências materiais (artigos 21 a 23) e legislativas (artigos 24, 25, 
par.1º., 30, I, II, 32, par.1º.) de cada ente político; e ainda determina o modo de distribuição da 
arrecadação (artigos 157 a 162) para o fim de concretizar o comando constitucional da 
distribuição de competências. 
A Constituição é, por assim dizer, bastante vasta em relação aos temas que trata. E 
isso tem razão de ser. Necessário foi que o texto constitucional trouxesse todas as previsões 
dos direitos dos indivíduos, evitando-se assim a existência de brechas que ocasionassem 
lesões aos direitos já previstos e àqueles cujo espírito inovativo fez constar na nova 
Constituição. É claro que isso ocorreu sob o risco, do qual a Constituição de 1988 não 
escapou, de constar do seu texto vários dispositivos que não poderiam ser aplicados, alguns 
no curto prazo, outros nem no longo prazo. Nesse sentido escreveu Luis Roberto Barroso: 
“Não é incomum a existência formal e inútil de Constituições que invocam o que não está 
presente, afirmam o que não é verdade e prometem o que não será cumprido.”4 
Além de todo o direito material, mesmo nas questões adjetivas a Constituição 
Federal se aplica, veja-se as regras processuais civis e penais expressas como direitos 
fundamentais no artigo 5º, incisos XXXV, XXXVI, XXXVII, até XL ou LIII, LV, LVI, para 
citar alguns exemplos. 
O Direito Constitucional brasileiro consegue expressamente se integrar com todos os 
ramos do Direito, eis que a Constituição analítica prevê regras que podem ser aplicadas nos 
diversos sistemas processuais e em cada ramo de Direito material que se imagine. Não 
poderia ser diferente, portanto, a relação do texto constitucional com o Direito do Trabalho, 
do que decorre a relação do próprio Direito Constitucional com esse ramo do Direito. De fato, 
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são inúmeras as regras constitucionais que veiculam regras atinentes ao direito do trabalho, 
como afirma Segadas Vianna, assim, há regras acerca de  
 
proteção contra a despedida arbitrária, ou sem justa causa....manda criar o seguro-desemprego, que 
aliás já existe; mantém o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; salário-mínimo com muito mais 
amplitude do que o vigente atualmente; 13º. Salário; duração da jornada de trabalho normal não 
superior a oito horas diárias e 44 horas semanais; remuneração da hora extra superior, no mínimo, em 
50% à da normal; férias remuneradas, com acréscimo de um terço do salário normal; licença à 
gestante, ‘sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de 120 dias.5 
 
O Direito do Trabalho, portanto, também deve retirar do texto constitucional seus 
princípios gerais e algumas regras básicas, sem se olvidar de que a própria interpretação das 
normas que lhe tocam deve ser feita em concordância com o texto constitucional. 
 
3. O Estado e a regulamentação das relações de trabalho 
 
As relações de trabalho não escapam a análise feita acima que indica que o texto 
constitucional revela a posição política adotada por seus elaboradores6. Avaliar as regras 
vigentes no ordenamento e que dizem respeito ao direito do trabalho é trabalho revelador da 
ordem política vigente. Por vezes, o Estado procura determinar as condutas através do Direito, 
por outras, o Direito somente se prestará para sacramentar o que já é a prática no mundo dos 
fatos. De qualquer modo, o conteúdo das regras existentes revela a ideologia por trás daqueles 
responsáveis pela elaboração das normas. 
O Direito Constitucional é intimamente ligado ao Direito do Trabalho pois inúmeras 
são as regras materiais dispostas na Constituição que afetam os trabalhadores. Isso não é 
novidade: a visão de conectar o Direito Constitucional com o Direito do Trabalho, a partir do 
artigo 7º. da Constituição já está até antiga, ainda que não resolvida na prática. A doutrina não 
poderia deixar de reconhecer a proteção dada aos direitos do trabalhador diante do rol do 
artigo 7º. Todavia, na prática, a tensão entre trabalhadores e empresários é diária e 
interminável, o que se demonstra com os recentes exemplos da Portaria 42 do Ministério do 
Trabalho7 e da Emenda 3 à lei 10593/028. Necessário ainda é fazer ver que a Constituição 
                                                     
5 Instituições de Direito do Trabalho, p. 83. 
 
6  O que deveria refletir a ideologia vigente à época, e no fundo, reflete, desde que não se imponha tal 
ideologia a todos a população. De fato, basta que a ideologia esteja sendo adotada pelas pessoas capazes de 





afeta o Direito do Trabalho em uma amplitude muito maior e não somente nas regras 
dedicadas à proteção dos trabalhadores. São as regras econômicas e as que possibilitam ou 
não grandes modificações na relação capital/trabalho que devem tomar atenção de todos, 
juristas ou não, nos dias de hoje. A precarização das condições de vida, determinadas pela 
possibilidade de desenvolvimento de uma atividade remunerada que garanta a vida digna, está 
umbilicalmente ligada com as políticas de governo adotadas em diversos ramos, não só no 
que diz às relações trabalhistas, mas também em relação às prestações típicas de um Estado 
Social.  
 
4. A regulamentação das relações de trabalho no Estado democrático brasileiro 
 
A democracia exige que a maioria esteja representada na formação da vontade do 
todo, afinal, nasce da necessidade de que o governo seja exercido pelo povo9. Assim é que o 
regime democrático deve prever instrumentos para garantir que a vontade da população esteja 
refletida nas regras que são elaboradas e nas políticas que são adotadas. 
A pensar assim, é lícito afirmar que a vontade geral, na elaboração da Constituição 
de 1988, previu um sistema de proteção de direitos dos indivíduos bastante eficaz. O texto 
constitucional prevê um rol de temas que não poderão ser reduzidos por alteração da 
Constituição. Em outras palavras, apesar do texto constitucional prever a possibilidade de 
revisão de suas regras10, há aquelas que podem sofrer revisão, desde que não seja para reduzir 
os direitos nelas contidos. Essas hipóteses são conhecidas como as cláusulas pétreas da 
Constituição. Estão no parágrafo 4º. do artigo 6011 e entre eles está prevista a impossibilidade 
de deliberar sobre emenda que tenda a abolir os direitos e garantias individuais. Esse inciso 
                                                                                                                              
7 Trata-se de norma que permite a concessão do intervalo intra-jornada em período inferior a 15 
minutos, bastando, para isso, XXXXX 
 
8 Trata-se da lei que criou a Super-Receita, unificando a fiscalização da receita, da previdência e do 
trabalho. A famosa emenda três insere o parágrafo 4º. em seu artigo 6º. Estabelecendo que os fiscais 
mencionados não podem desconsiderar a existência de uma pessoa jurídica se tal desconsideração não foi 
previamente reconhecida pelo poder judiciário. 
 
9 Dalmo de Abreu Dallari indica três pontos fundamentais da democracia: a supremacia da vontade 
popular, a preservação da liberdade e a igualdade de direitos. In Elementos de teoria geral do Estado, p. 151. 
 
10 O que não poderia deixar de acontecer. A Constituição não é eterna, deve estar em conformidade 
com as necessidades da época. Assim, nada mais justo do que prever a possibilidade de que suas regras sejam 
modificadas, sempre com a intenção de que se ajustem às necessidades da sociedade. 
 
11 Diz o citado parágrafo: “Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir: I – 
a forma federativa de Estado; II – o voto direito, secreto, universal e periódico; III – a separação dos Poderes; IV 
– os direitos e garantias individuais.” 
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traz muita discussão acerca de sua extensão, e a tomada de partido por uma ou outra 
conclusão tem reflexos profundos em toda a organização das relações de trabalho e da adoção 
de políticas governamentais. 
Os direitos sociais relacionados ao trabalho estão arrolados, precipuamente12, no 
artigo 7º. da Constituição. Afirmar que tais direitos são direitos individuais faz com que 
estejam engessados pela proteção das cláusulas pétreas. Afirmar que não se trata de direitos 
individuais possibilita sua alteração, e inclusive a diminuição de sua extensão.  
É claro que a conquista de um rol de direitos tão amplo como o presente na 
Constituição atual deve ser comemorada. Não são todas as Constituições que prevêem rol tão 
extenso. Mas o cumprimento, a realização de todos esses direitos implica em custos para a 
sociedade, diretos ou não, e tais custos somente possibilitarão a implementação verdadeira 
dos direitos se a ideologia presente na época permitir. 
Assim é que no contexto de um Estado social, a ideologia social exige prestações do 
Estado, é ele o responsável por prover a população com diversos serviços. Em contrapartida, a 
população arca com carga tributária alta, que deve permitir ao Estado os altos gastos com os 
serviços que lhe são constitucionalmente atribuídos. Pois bem, a ideologia liberal, por outro 
lado, exigirá que a iniciativa privada tome para si a prestação de diversos serviços, 
evidentemente que diante da possibilidade de cobrar por eles e auferir lucro, afastando o 
Estado de tais prestações. A Constituição de 1988 teve um cunho social, arrolando tantos 
direitos, sem se afastar totalmente da ideologia liberal, ao prever a livre iniciativa privada sob 
o regime de concorrência. A adoção da tese de que os direitos sociais do trabalho se incluem 
na proteção das cláusulas pétreas inviabiliza vários programas de empresas cuja preocupação 
maior é a lucratividade. Por outro lado, adotar a tese de que tais direitos não estão incluídos na 
proteção pétrea é abrir espaço para a diminuição de várias garantias arduamente conquistadas 
pelos trabalhadores. Há fundamento para um lado e para outro, enquanto parte da doutrina 
afirmará que a intenção do Constituinte era impossibilitar a privação dos indivíduos de seus 
direitos, conquistados com tanta dificuldade, e que são os direitos que compõem a dignidade 
do ser humano; outra parte da doutrina afirmará que os direitos individuais, pela própria letra 
da Constituição, são aqueles arrolados no capítulo I do Título II, “Dos direitos e deveres 
individuais e coletivos” e os direitos dos trabalhadores estariam incluídos nos “Direitos 
sociais” do Capítulo II. Como a dicção do parágrafo 4º. do artigo 60 fala em direitos 
                                                     
12 Há outros direitos, coletivos, previstos nos artigos seguintes que tratarão sobre os sindicatos e o 
direito de greve. 
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individuais, por pior que possa parecer a interpretação, seria possível afirmar que o 
constituinte conscientemente exclui os direitos dos trabalhadores de tal rol.   
 
4.1. O ordenamento jurídico no estado neoliberal 
 
A análise das relações entre o texto constitucional e o trabalho será mais eficiente 
para levar à conclusão acerca de suas condições se partir da ideologia vigente na época da sua 
elaboração e da sua leitura (interpretação). Assim, muita diferença faz elaborar um texto 
constitucional no contexto da década de 1880 ou na de 1930. 
O que se pretende aqui é inverter o modo de análise do problema e, ao invés de 
iniciar a avaliação dos direitos sociais previstos no texto constitucional e em que extensão eles 
são respeitados, propomos algo diverso. Estando esclarecido que a avaliação deve partir 
também de outras regras presentes na Constituição que acabam por interferir na aplicação, 
principalmente, do rol do artigo 7º., importante é compreender e absorver que, infelizmente, 
nem mesmo a Constituição tem o dom e o poder de determinar certas relações de fatos da vida 
real13. Luis Roberto Barroso afirma que  
 
...a ordem jurídica não é mero retrato instantâneo de uma dada situação de fato, nem o direito uma 
ciência subalterna de passiva descrição da realidade....[todavia] é de se reconhecer que o Direito tem 
limites que lhe são próprio e que por isso não pode, ou melhor, não deve normatizar o inalcançável.14  
 
Neste sentido, ainda que se queira regular totalmente a economia através de regras 
jurídicas, estas não conseguirão domar aquela. E pior, quanto mais se tenta domar a 
economia, mais os operadores do mercado encontram soluções alternativas às regras 
existentes. É isso, ou levar à ferro e fogo regras jurídicas que não se sustentam na sociedade, o 
que só é possível – e a história nos prova – com o desrespeito aos princípios de um Estado 
Democrático. 
As regras econômicas obedecem à lógica própria. Importante é entender que elas 
precedem as regras jurídicas, inclusive a Constituição. Elas dependem da imposição de 
vontade dos donos do capital, que uma vez só na história tiveram de ceder – época em que a 
                                                     
13 “...para que a sedução da utopia não comprometa a realização do que é possível, calha indispensável 
a advertência de que o enquadramento jurídico de muitas das variáveis políticas não é capaz de sobrepor, 
integralmente, a técnica jurídica à subjetividade e sensibilidade humanas, na atividade sublime – embora 
freqüentemente malversada – de definir, a cada tempo, os melhores caminhos a percorrer e os fins mais elevados 
a alcançar.” Luis Roberto Barroso, O direito constitucional e a efetividade de suas normas, p 67. 
 
14 O direito constitucional e a efetividade de suas normas, p. 42. 
 
http://revistaeletronicardfd.unibrasil.com.br 
industrialização levou à organização da classe trabalhadora – e conceder os primeiros direitos 
sociais de que se teve notícia15. 
Perceba-se que as regras que normativizam as relações de trabalho estão intimamente 
ligadas às regras econômicas vigentes em determinado momento da história. Nesse sentido, 
veja-se o que afirma Segadas Vianna: 
 
Formavam-se .... duas classes de interesses antagônicos: a proletária e a capitalista. A primeira, mais 
numerosa, não dispunha de poder, mesmo porque, no regime em que o Estado apenas assegurava, no 
plano teórico, a Igualdade e a a Liberdade, a classe capitalista, pela força do dinheiro, pela submissão 
pela fome, impunha ao proletariado a orientação que tinha de ser seguida.16  
 
O autor não é expresso nesse sentido, mas veja-se que ele correlaciona o regime 
adotado pelo Estado às regras então vigentes para normatizar as relações de trabalho. Mas 
adiante, torna-se mais explícito: 
 
Diante dessa situação, o Estado liberal portava-se como mero espectador, porque inspirado na fórmula 
laissez aller, laissez faire,.....Vivia-se com o Estado liberal a época do mais alto florescimento de uma 
ditadura – a do capitalismo – que em nome da Igualdade e da Liberdade tornava-se o senhor supremo 
de toda a sociedade trabalhadora.17 
 
No mesmo sentido afirma Floriano Corrêa Vaz da Silva: 
 
As grandes Constituições liberais e os principais documentos dos séculos XVIII e XIX dão, como é 
natural, ênfase ao liberalismo e ao individualismo. E ao liberalismo clássico repugna qualquer 
intervenção na vida econômica e na vida social, salvo, é claro, para garantir o direito de propriedade 
de forma quase absoluta...18 
 
É claro que outra leitura se fará em um Estado social, eis que este abrigará regras 
cuja existência é impensável em um Estado liberal. A primeira Constituição a abraçar o ideal 
social e prever intervenção estatal e proteção de direitos dos trabalhadores é a do México em 
191719. Ela, além de dedicar um título ao Trabalho e à Previdência Social, proclama o 
                                                     
15 E tanto isso é verdade que o surgimento do Direito do Trabalho remonta ao final do século XVIII, 
segundo Segadas Vianna: “...com a revolução política e a revolução industrial ou técnico-econômica. Com 
aquela, o homem tornava-se livre, criava ‘o cidadão como categoria racional na ordenação política da 
sociedade’, na outra, transformava-se a liberdade em mera abstração, com a concentração das massas operárias 
sob o jugo do capital empregado nas grandes explorações com unidade de comando.” Instituições de Direito do 
Trabalho, p.34. 
 
16 Instituições de Direito do Trabalho, p.35. 
 
17 Instituições de Direito do Trabalho. p.36. 
 




princípio do Estado social do bem-estar20. Logo em seguida, em 1919, a Constituição de 
Weimar teve grande repercussão por seus termos incisivos e pela adoção de política social 
bastante agressiva. Dizia o seu artigo 165: 
 
Os operários e empregados são chamados a colaborar, em conjunto com os empregadores e m pé de 
igualdade, a regulamentação das condições de salários e de trabalho assim como o conjunto do 
desenvolvimento econômico das forças de produção. As organizações patronais e operárias e os 
contratos que elas celebram são reconhecidos. 
Os operários e empregados têm, para se ocupar de seus interesses sociais e econômicos, 
representações legais nos conselhos operários de empresa assim como nos conselhos operários das... 
regiões econômicas, e num conselho operário do Reich.21 
 
Acerca das Constituições Mexicana e de Weimar, afirma Luis Roberto Barroso: 
 
É que os direitos individuais e políticos, consolidados pelo liberalismo, impunham ao Estado, 
basicamente, deveres de abstenção, ao passo que os novos direitos econômico-sociais exigem 
prestações concretas para serem satisfeitos, e, portanto, são de realização muito mais difícil.22 
 
As regras jurídicas são elaboradas para sustentar essa ou aquela visão da economia, 
em todos os setores: prestar ou não serviço de saúde é relevante sob o aspecto econômico, eis 
que determina o grau de intervenção do Estado na economia, ou seja, o quanto será deixado à 
iniciativa privada. E essa não é regra que diga respeito ao Direito do Trabalho, mas é um 
indicador dos tempos em que se está, e de como serão enxergadas ou interpretadas regras que 
tendam a dar maior proteção ao trabalhador23. Assim, já no liberalismo, as forças de produção 
ditavam as regras do mercado. Por sua vez, é o mercado que dita as regras da Constituição. 
Quando a Constituição passa a ser entendida como a regra maior de um Estado, é ela que 
estabelece os limites de atuação dos atores do mercado, neles incluídos os detentores dos 
meios e da força de produção e o Estado. Ainda que no liberalismo, ao Estado não tenha sido 
reservado qualquer papel na economia, é justamente sua ausência que vai caracterizar essa 
maneira de estruturação e funcionamento do mesmo. E até por não reservar ao Estado nenhum 
                                                                                                                              
19 Mas é necessário citar a Constituição da Rússia de 1918, “...de alguma sorte réplica da Declaração 
dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789, e contrapondo ao carácter individualista desta uma polémica 
afirmação dos princípios colectivistas.” MIRANDA, Jorge. Manual de direito constitucional, p.181. 
 
20 SILVA, Floriano Corrêa Vaz da. Curso de Direito Constitucional do Trabalho, p.41. 
 
21 SILVA, Floriano Corrêa Vaz da. Curso de Direito Constitucional do Trabalho, p.45. 
 
22 O direito constitucional e a efetividade de suas normas, p. 65. 
 
23 Nesse sentido, confirmando o fato de que as regras econômicas acabam por ditar as regras vigentes 
nas relações de trabalho,  José Affonso Dallegrave Neto: “...A verdade é que as chamadas linhas de produção 
evoluíram no tempo de acordo com as fórmulas apresentadas pelos economistas de destaque de cada época.” 
Transformações das relações de trabalho à luz do neoliberalismo, p.64. 
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papel nessa área fez-se necessário assegurar os direitos de liberdade dos indivíduos frente ao 
Estado, já que o Estado liberal se opôs ao mercantilismo vigente muito antes da Revolução 
Francesa, caracterizado pelos privilégios concedidos pelos monarcas. Ao garantir os direitos 
dos indivíduos frente ao Estado, a Revolução Francesa nada mais fez do que garantir que os 
indivíduos poderiam livremente tomar decisões acerca do rumo de suas finanças, com a 
certeza de que o Estado nada poderia fazer para beneficiar um ou outro. Ora, tal liberdade 
afetou, inclusive, as relações de trabalho. Tamanha era a liberdade que o Estado não poderia 
intervir sequer para proteger o economicamente enfraquecido, ou seja, aquele que trabalhava, 
ou o consumidor que se utilizava de um produto. A regra da liberdade de contratar, em 
relação à possibilidade de aderir as termos do contrato e em relação ao seu conteúdo, foi a 
máxima de tal período, refletindo nas relações de trabalho. Portanto, a partir do momento em 
que se reconhece a Constituição como texto maior, fundamento para todas as regras e de 
atendimento obrigatório pelas funções do Estado, é inafastável o reconhecimento de sua 
ligação com a legislação trabalhista. 
Vigente uma doutrina liberal, portanto, é importante que as liberdades individuais, ou 
seja, os direitos dos indivíduos frente ao Estado, as limitações de atuação do Estado, estejam 
previstas em seu texto. Só assim estarão refletidos no texto constitucional os ideais da 
sociedade naquele momento. 
Por outro lado, quando esse modelo se mostrou ineficiente para garantir o que a 
classe trabalhadora - então organizada com o desenvolvimento dos sindicatos - almejava, foi 
substituído pelo modelo social24. É claro que mesmo no modelo social o texto constitucional 
tem importância fundamental. Quando os trabalhadores finalmente conseguem ver 
reconhecidos direitos como a limitação de jornada, o auxílio desemprego, a proteção da 
saúde, esses direitos só são garantidos quando vertidos como norma constitucional. Isso 
porque ao final do século XIX, com a formação do Estado norte-americano, surge o 
movimento de respeito a uma lei maior que se sobreponha a todos os poderes do Estado: é o 
constitucionalismo. A idéia de que os poderes legislativo, executivo e judiciário devem 
obediência às normas constitucionais é o vetor para que, no texto constitucional, sejam 
inseridos os direitos então denominados de sociais. A importância de sua positivação 
                                                     
24 O novo modelo, em um primeiro momento, quis o reconhecimento de direitos dos trabalhadores que 
lhes garantissem uma melhor qualidade de vida em relação ao seu trabalho. O socialismo, assim, surge da 
organização de trabalhadores em sindicatos, mas logo se subdivide entre o que os autores costumam chamar de 
socialismo real e socialismo intelectual. O primeiro, desenvolvido pela luta dos trabalhadores e, o segundo, pelas 
elites pensantes, pelos intelectuais, em especial na Itália, Espanha e União Soviética, que transformaram o 




constitucional também reside no fato que exigiam não mais a abstenção do Estado frente à 
atuação dos indivíduos, mas sim, exigiam uma prestação estatal. Convencidos de que o 
modelo liberal ao pregar a liberdade deixou os indíviduos economicamente hipossuficientes à 
mercê dos donos do capital, a única forma vislumbrada de restaurar o equilíbrio foi através da 
permissão para que o Estado interviesse na economia, e que prestasse aos indivíduos serviços 
antes deixados à iniciativa privada ou serviços que sequer eram considerados como 
alcançáveis pela massa da população. 
De qualquer maneira, são os movimentos da força de trabalho, da massa 
trabalhadora, através de seus sindicatos - que após o reconhecimento no final do século XIX 
passaram a se organizar em partidos políticos - a semente para a instalação de regimes 
socialistas e da social-democracia. E é, novamente, o texto constitucional que vai refletir as 
mudanças de modelo adotado. Percebe-se que a mudança no modo de encarar a economia traz 
reflexos profundos nas políticas adotadas, e tais políticas não dirão respeito, tão somente, ao 
modo de estruturação do Estado e de relacionamento entre os poderes, mas também ditarão os 
direitos reconhecidos e protegidos.  
Neste caminho, o novo modelo exige que do texto constitucional constem os direitos 
sociais. Abre-se, portanto, caminho para novas decisões judiciais, interpretando rols de 
direitos, e garantindo ao indivíduo uma aproximação a uma vida digna. Esse é o panorama do 
pós Segunda Grande Guerra. Os direitos sociais positivados são extensamente aplicados, em 
comparação com os direitos garantidos pelo Judiciário em época pretérita. 
Tudo isso exige do Estado uma grande atuação. O Estado cresce, em número de 
servidores, em complexidade de estrutura, em necessidade arrecadatória. O Estado social-
democrático, refletido inclusive na Constituição de 1988, é um Estado gigante, eis que há de 
manter diversos órgãos que contribuam na realização de todos os seus fins constitucionais. 
Não é preciso aqui rever os anos 90. O modelo do Estado social se provou incapaz de 
atender as necessidades da população, independentemente de sua previsão constitucional. A 
Constituição não é aplicada e ponto final25. Ainda que haja diversos mecanismos previstos 
para sua consecução, em especial os que levam os indivíduos a recorrer ao Poder Judiciário, a 
verdade é que cada vez mais há distância entre pobres e ricos. A onda neoliberal levou às 
privatizações e às tentativas de “flexibilizar o Direito do Trabalho”, termo largamente 
                                                     
25 Talvez por não preencher um pressuposto para sua efetividade, qual seja, nas palavras de Luis 
Roberto Barroso: “...a Constituição, sem prejuízo de sua vocação prospectiva e transformadora, deve conter-se 
em limites de razoabilidade no regramento das relações de que cuida, para não comprometer o seu caráter de 
instrumento normativo da realidade social;...” in O direito constitucional e a efetividade de suas normas, p. 82. 
 
http://revistaeletronicardfd.unibrasil.com.br 
utilizado há dez anos26. Agora se fala em “precarização das condições de trabalho” para 
significar a mesma coisa: volta e meia há alguma legislação que tenta restringir algum direito 
do trabalhador27. Já se falou, em tópico anterior, que há discussão acerca da possibilidade ou 
não da restrição de tais direitos, ou se eles estão ou não protegidos pela previsão de cláusulas 
pétreas no parágrafo 4º. do artigo 60 da Constituição Federal. Por mais lamentável que possa 
ser, a dicção do artigo 60 da Constituição inclui no rol de cláusulas pétreas tão somente os 
direitos individuais. Uma interpretação aceitável seria, então, a de que os direitos sociais 
podem ser modificados, podendo inclusive sofrer restrições severas, já que não estão 
protegidos por tal cláusula. 
Quer-se aqui refletir acerca da precarização de direitos sociais e da solução para o 
problema que é econômico: a pobreza, a falta de acesso aos serviços básicos que deveriam ser 
prestados com qualidade, tudo por conta da idéia liberal de que, uma vez empregados em 
alguma atividade, os indivíduos teriam condições financeiras de manutenção própria. É claro 
que não é isso o que ocorre. 
Qualquer restrição aos direitos dos trabalhadores passa pela justificativa de que as 
empresas são bastante oneradas e há que se encontrarem meios de manter ou aumentar seus 
faturamentos. Todavia, entre as possibilidades existentes para desonerar os proprietários dos 
meios de produção, parece que atingir direitos dos trabalhadores é a pior entre elas, e ainda 
que não deva ser prontamente descartada, só deve ser aventada diante da falência de qualquer 
outra possibilidade. 
Esse raciocínio leva à risca a idéia de que aos seres humanos deve ser assegurada 
uma vida digna. Ora, a conquista de direitos da classe que trabalha – desde que trabalhar é 
condição essencial para o exercício de outros direitos – deve ser mantida ao máximo. O ideal 
deve ser a possibilidade de trabalho sem exploração, com direitos de intervalo intrajornada, de 
limitação de jornada, de décimo-terceiro salário, de férias remuneradas, etc... Essas condições 
de trabalho não devem ser vistas como prerrogativas, com um benefício excessivo, como um 
favor injustificável diante do achatamento de lucros de alguns segmentos. Esses são direitos 
cuja supressão levará, fatalmente, à piora das condições de vida dos indivíduos em geral, o 
                                                     
26 Só para citar um exemplo, no ano de 2000, José Affonso Dallegrave Neto já falava da flexibilização 
das normas do direito do trabalho em seu texto Transformações das relações de trabalho à luz do noeliberalismo, 
p.66. 
27 José Affonso Dallegrave Neto já arrolava, entre outros exemplos,  a flexibilização do acordo de 
compensação de jornada previsto na lei 9601/91; a regulamentação do trabalho voluntário sem reconhecimento 
de vínculo empregatício pela lei 9608/98. Transformações das relações de trabalho à luz do neoliberalismo, p.67. 
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que vem conflitar, diretamente, com o atendimento da vontade geral, que não se olvide, deve 
ser a primeira preocupação do regime democrático. 
Nesse sentido é que, se encontradas outras saídas, melhor que sejam tentadas antes 
de alterar direitos que são de todos, e que sem a menor dúvida, passam pela garantia da vida 
digna. Ora, se todos estão no planeta com o intuito de viver bem, como justificar a restrição 
de direitos que foram duramente obtidos, à custa de muito trabalho, de jornadas exaustivas, de 
exploração?  
 
5. Alternativa à flexibilização das regras protetivas do trabalhador 
 
Há quem vá se perguntar: mas quais seriam tais saídas, alternativas à desoneração 
das empresas através da precarização dos direitos dos trabalhadores? O mesmo Estado que 
hoje tem que prestar, por comando constitucional, diversos serviços, é o Estado que arrecada 
trilhões anualmente. A lógica de funcionamento do Estado é que ele arrecada para manter-se, 
ou seja, para garantir seu próprio funcionamento e, além disso, para prestar os serviços a que 
está obrigado. Assim, a Constituição abre título para tratar de ordem tributária pelo simples 
fato que se reconhece ter o Estado muito a fazer.  
 
Aumentando as necessidades sociais e aumentando a consciência da necessidade de intervenção e 
direcção do Estado, de crescente complexidade se revestem as suas funções e os seus meios. Daí, 
igualmente, uma organização cada vem mais intrincada, segundo leis e regulamentos cada vez mais 
numerosos, que internamente disciplinam órgãos e agentes e externamente fixam o seu processo de 
agir em face dos cidadãos e dos grupos.28 
 
Para isso tudo, deve contar com pessoal atuante em seus diversos órgãos, com 
material para tanto, além de poder contar com verbas para a prestação de serviços. A carga 
tributária do país chega a 35%29 do Produto Interno Bruto. De um lado, a classe detentora dos 
meios de produção é onerada através da exigência de diversos tributos, de outro, os 
empregados também são onerados, devendo ao Estado pelo menos três meses de seu trabalho, 
em forma de tributos. 
Paralelamente a essa situação, criada pela Constituição, há fatos na vida real que 
ocorrem com cada vez maior freqüência. Inúmeras vezes se ouve falar de desvios de verbas, 
de superfaturamento, de fraudes em licitações, de compra de votos no legislativo, de favores 
                                                     
28 MIRANDA, Jorge. Manual de direito constitucional, tomo III, p. 150. 
 
29 Percentual calculado para o ano de 2006 segundo estudo do Instituto Brasileiro de Planejamento 
Tributário, disponível no saite www.ibpt.org.br/arquivos/estudos/2006_-
_CARGA_TRIBUTARIA_BRASILEIRA_(_REVISADA).pdf acesso em 13/06/2007. 
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em troca de cargos30. O que se deve refletir é quanto a corrupção, a falta de ética e de postura 
moral custam aos bolsos dos brasileiros. É evidente que é muito mais fácil fazer com que o 
custo disso tudo seja suportado pelos trabalhadores, eis que, entre eles, o Estado, e os 
empresários, são os trabalhadores a parte mais fraca. Mas será que somente por esse motivo, 
somente dessa vez, não interessa a todos, trabalhadores e empresários a união para fazer 
frente ao Estado que está aí para nos servir? O funcionamento do Estado brasileiro só está 
agradando àquela pequena parcela que consegue se locupletar às custas de todo o resto da 
população, só está agradando àqueles que se lançaram à carreira política para aumentar 
imensamente seu patrimônio; só agrada àqueles que podem se utilizar de cargos públicos para 
fazer tráfico de influência. Essa parcela da população é ínfima se comparada 
quantitativamente ao resto da população que assiste a tudo o que tem acontecido, achando que 
está de mãos atadas.  E normalmente é essa a parcela da população que efetivamente recolhe 
valores aos cofres públicos, dois terços do Imposto sobre a Renda provêm de empresas, o que 
somente ratifica o já dito, "..faz-se necessário harmonizar a necessidade de arrecadar com a de 
minimizar o efeito perverso da tributação sobre a eficiência e competitividade do setor 
produtivo."31 
Diante de tamanha arrecadação estatal, necessário seria verificar se os valores 
efetivamente arrecadados não servem para a estrutura estatal prevista na Constituição. É 
bastante plausível pensar que a estrutura moldada no texto constitucional atual é 
implementável com a carga tributária existente, desde que os valores fossem efetivamente 
utilizados para a consecução dos fins previstos na própria Constituição. Ainda que se 
compreenda que ajustes podem se fazer necessários, eis que o sistema de distribuição da 
arrecadação32 previsto pode não possibilitar a execução das competências como distribuídas 
no texto constitucional.  Todavia, deve-se pensar na possibilidade de cumprimento do texto 
constitucional, para então, diante do quadro real estabelecido por ela, pensar-se em um 
diagnóstico da situação, para então identificar os pontos em que as regras constitucionais não 
podem ser aplicadas com eficiência como prevista, e propor algumas alterações. Em outras 
palavras, após o cumprimento do texto constitucional no que diz a aplicação das receitas 
tributárias, é possível ter uma visão geral do que se pode executar, na prática, com a aplicação 
                                                     
30 Em letras claras, trata-se da corrupção existente do país. A Transparência Internacional 
(organização não governamental  que luta contra a corrupção) divulga o índice de percepção da corrupção, o 
Brasil, ano a ano, tem estado em posição pior no ranking. 
 
31 VARSANO, Ricardo. Texto para discussão no. 583, in www.ipea.gov.br/pub/td/td583.pdf, p.2. 
 
32 A Constituição de 1988 trata da repartição das receitas tributárias nos artigos 157 a 162. 
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de tais regras constitucionais. Somente aí, o diagnóstico pode identificar as regras que não são 
eficazes ou eficientes, e então se admitiria alterações. Hoje, todavia, qualquer alteração de tais 
regras parece precipitado, eis que elas sequer são aplicadas na sua totalidade. Ora, não é 
normal que tamanha arrecadação, se efetivamente aplicada como previsto na Constituição, 
não permitira a prestação de serviços de saúde melhores dos que ofertados atualmente.  
Para isso, necessário é alterar regras que facilitam a fuga dos valores arrecadados 
para os bolsos de pequena parcela da população que se aproveita da brecha de legislação, ou 
da ineficiência da fiscalização. Uma vez implementadas tais regras, e sendo mais fácil 
assegurar o destino do dinheiro da população, aí se pode passar a um passo posterior. Possível 
será identificar um excesso na carga tributária no país, com a conseqüente desoneração 
tributária da população como um todo, mas em especial da classe dos empresários. Mesmo 
reconhecendo-se que a carga de serviços debitados ao Estado pela Constituição de 1988 é 
bastante grande, deve ser avaliada a real necessidade de tamanha carga tributária, e das 
possibilidades de diminuição da máquina estatal para prestação dos mesmos serviços, o que 
poderia ser feito até mesmo com uma maior eficiência. 
São os métodos utilizados para gerir a máquina estatal que parecem não estar em 
consonância com o modelo idealizado pela população. O Estado poderia tomar aulas na 
iniciativa privada no que respeita a metodologia de utilização de pessoal, de retenção de 
gastos, de eficiência. Ora, bem sabem aqueles que fazem parte da iniciativa privada que a 
eficiência é a mola mestra da lucratividade. Ainda que o Estado não vise o lucro em suas 
atividades típicas de Estado-social, a economia que isso poderia representar para os 
indivíduos teria um impacto brutal no mecanismo das relações de trabalho. 
A manutenção dos direitos sociais, tão arduamente conquistados, terá de passar pela 
revisão do papel arrecadatório do Estado e da distribuição de suas rendas, tudo com a 
finalidade de desonerar o setor produtivo, permitindo que sejam mantidos os direitos dos 
trabalhadores. 
Há percalços na implementação dessa hipótese. É evidente que o Estado é tão caro 
por força, também, do número de funcionários não necessários que são empregados às custas 
de todos. Além disso, a política, que deveria partir do ideal de servir a todos, gerindo o que é 
de todos para a consecução do que a maioria entende como ideal, está longe de tais princípios, 
sendo hoje instrumento para enriquecimento. 
Mesmo assim, alguma alternativa há de ser encontrada. Faz-se necessário que idéias 
surjam para que possam ser debatidas pelos que se interessam pelo tema, para que possam ser 
levadas a efeito e adotadas na prática, para que alguma mudança possa ser implementada. 
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Deve-se temer a falta de discussão, a apatia e a sensação de que não há alternativas, e não a 
discussão para a melhoria das condições de vida de todos, sem perder de vista o norte 




Um Estado democrático de Direito deve ter regras positivadas que reflitam a vontade 
geral. Ainda que a democracia possua falhas identificáveis no sistema representativo, já que 
não se garante que os representantes estejam efetivamente externando a vontade dos seus 
eleitores, há que se partir do princípio de que é possível, com alguns ajustes, que a democracia 
funcione. 
O Estado democrático de Direito brasileiro confiou no texto constitucional para ditar 
as regras que devem ser obedecidas pelo Estado e pelo conjunto de cidadãos. Por ser um texto 
analítico, acabou por abarcar normas que dizem respeito a diversas áreas do conhecimento 
jurídico. O texto constitucional sempre refletirá a ideologia vigente em determinada época, e é 
assim que da leitura do mesmo facilmente se identifica uma filosofia liberal ou social a 
fundamentá-lo. Como a Constituição vigente tem um forte compromisso com o social, prevê 
inúmeras regras que garantem os direitos nela inseridos. Todavia, não descuida de previsões 
em relação à economia, adotando expressamente a livre iniciativa e a concorrência leal como 
modo de estruturação do setor econômico. 
As relações de trabalho estão reguladas no texto constitucional, e sua ampla proteção 
conflita com as disposições que dizem respeito à ordem econômica. A solução imediata tem 
sido restringir alguns direitos sociais dos trabalhadores, o que não parece ser a única solução 
possível.  
De fato, diante da grande carga tributária que a população enfrenta, parece que há 
outra saída. Ainda que os tributos sirvam para a implementação do Estado previsto 
constitucionalmente, necessário é fazer com que as regras de arrecadação e distribuição sejam 
eficientemente aplicadas, evitando-se, ao máximo possível, o desvio de tais verbas. Quando 
essa situação estiver alcançada, será possível avaliar as falhas na normativização 
constitucional, diagnóstico que permitirá a proposição de alteração de tais regras. Aí então, 
será o momento de avaliar se a carga tributária no Brasil está ajustada aos serviços prestados 
pelo Estado, e possivelmente, diminuí-la, desonerando os setores produtivos, e mantendo os 
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